
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 647816 - PR (2021/0056282-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SPOLADOR 

(PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. SALDO 

REMANESCENTE DE 0,33 DIA DE REMIÇÃO. PRETENSÃO DE 

ARREDONDAMENTO PARA O NÚMERO INTERIOR 

IMEDIATAMENTE SUPERIOR. IMPOSSIBIIDADE. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do entendimento já manifestado pela Sexta Turma, 

quando o cálculo da remição não resultar em número inteiro, 

é razoável a adoção dos critérios matemáticos de arredondamento do 

saldo decimal. Apenas quando o algarismo imediatamente seguinte ao 

último a ser conservado for igual ou superior a 5, deverá ser aumentado 

até uma unidade. 

2. "A pretensão de se arredondar o saldo restante, 0,33, para conceder 1 

dia de remição por 1 dia de trabalho, representaria premiação sem a 

necessária contrapartida do sentenciado, sendo que o saldo 

remanescente será somado a futuras horas de trabalho, inexistindo, pois, 

prejuízo ao apenado" (AgRg no HC n. 618.959/PR, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, 6ª T., DJe 5/3/2021).

3. Agravo regimental não provido.

Documento eletrônico VDA29298264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Rogerio Schietti Cruz   Assinado em: 18/06/2021 14:54:37
Código de Controle do Documento: cad2816f-1e48-4fe6-883f-5f0d2df6effb



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes 
(Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 15 de junho de 2021.

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 647816 - PR (2021/0056282-4)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SPOLADOR 

(PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 

PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO TRABALHO. SALDO 

REMANESCENTE DE 0,33 DIA DE REMIÇÃO. PRETENSÃO DE 

ARREDONDAMENTO PARA O NÚMERO INTERIOR 

IMEDIATAMENTE SUPERIOR. IMPOSSIBIIDADE. AGRAVO 

NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do entendimento já manifestado pela Sexta Turma, 

quando o cálculo da remição não resultar em número inteiro, 

é razoável a adoção dos critérios matemáticos de arredondamento do 

saldo decimal. Apenas quando o algarismo imediatamente seguinte ao 

último a ser conservado for igual ou superior a 5, deverá ser aumentado 

até uma unidade. 

2. "A pretensão de se arredondar o saldo restante, 0,33, para conceder 1 

dia de remição por 1 dia de trabalho, representaria premiação sem a 

necessária contrapartida do sentenciado, sendo que o saldo 

remanescente será somado a futuras horas de trabalho, inexistindo, pois, 

prejuízo ao apenado" (AgRg no HC n. 618.959/PR, Rel. Ministro Nefi 

Cordeiro, 6ª T., DJe 5/3/2021).

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SPOLADOR interpõe 

agravo regimental contra a decisão de fls. 63-64, denegatória do habeas corpus.

Para a parte, nos cálculos aplicados à execução penal, é possível a 

interpretação de forma mais benéfica ao reeducando. Nesse contexto, resultando 

em número decimal o cálculo da remição, o correto é operar o arredondamento 

matemático para o número inteiro imediatamente superior.

Pede a submissão do feito ao colegiado, para a concessão da ordem.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Na hipótese sob exame, o agravante trabalhou 346 dias. Considerados os 

critérios objetivos para o cálculo da remição (346/3 = 115,33 dias), o Juiz de 

primeiro grau abrandou 115 dias de sua pena. O saldo restante (0,33 dia) foi 

registrado para cômputo em remição futura.

O critério adotado pelo Magistrado da VEC segue a regra 

matemática de arredondamento da numeração decimal e é razoável.

Quando, na dízima, o último algarismo a ser conservado é inferior a 5, 

não é possível o arredondamento matemático para cima. Assim, a pretensão de 

transformar 0,33 em 1 dia inteiro de trabalho a remir representaria premiação 

indevida, sem a necessária contraprestação do reeducando. Somente quando o 

saldo da remição corresponder a metade de um dia ou fração superior, poderá ser 

adotado o número inteiro imediatamente superior para deferimento do benefício.

De todo modo, não será desconsiderado o esforço do condenado para 

a ressocialização, uma vez que o excedente será sempre somado a futuras horas 

de trabalho para efeito de remição.
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Aplica-se ao caso o entendimento de que:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO ESTUDO. 
SALDO REMANESCENTE DE 0,33. PRETENSÃO DE 
CONCESSÃO DE 1 DIA DE REMIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Nos termos do entendimento desta Corte, a pretensão de se 
arredondar o saldo restante, 0,33, para conceder 1 dia de remição 
por 1 dia de trabalho, representaria premiação sem a necessária 
contrapartida do sentenciado, sendo que o saldo remanescente será 
somado a futuras horas de trabalho, inexistindo, pois, prejuízo ao 
apenado.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 618.959/PR, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, 6ª T., 
DJe 5/3/2021).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO DA PENA PELO 
TRABALHO. SALDO REMANESCENTE DE 0,33. 
PRETENSÃO DE CONCESSÃO DE 1 (UM) DIA DE 
REMIÇÃO. ARREDONDAMENTO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. "Nos termos do entendimento desta Corte, a pretensão de se 
arredondar o saldo restante, 0,33, para conceder 1 dia de remição 
por 1 dia de trabalho, representaria premiação sem a necessária 
contrapartida do sentenciado, sendo que o saldo remanescente será 
somado a futuras horas de trabalho, inexistindo, pois, prejuízo ao 
apenado" (AgRg no HC 618.959/PR, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 02/03/2021, DJe 
05/03/2021).
2. Agravo desprovido.
(AgRg no HC n. 661.665/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., 
DJe 25/5/2021).
 
 

O julgado citado pelo agravante (AgRg no REsp n. 1914970/MT) está 

em conformidade com o entendimento em apreço, pois diz respeito, justamente, ao 

cálculo de remição que culminou em dízima periódica de 0,666 dia, o que permitiu 

o arredondamento matemático para o número inteiro imediatamente superior.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2021/0056282-4 HC 647.816 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00104923920168160044  00498094020208160000  104923920168160044  
498094020208160000

EM MESA JULGADO: 15/06/2021

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 

 REGINA YURICO TAKAHASHI  - PR013315 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE  : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SPOLADOR (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Remição

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO HENRIQUE DOS SANTOS SPOLADOR (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Olindo Menezes (Desembargador 
Convocado do TRF 1ª Região), Laurita Vaz e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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